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			Para Maria de Lourdes Garcia Ferreira, a pessoa mais afetuosa e encorajadora do mundo.

			Às minhas filhas (Tatiana e Patricia), netas (Manuela e Liz) e neto (Mateus), cuja presença em minha vida me lembra que o amanhã guarda sempre novas promessas e que os sonhos permanecem vivos em qualquer fase da vida.

			Dedicado aos meus pais (em memória) e minha irmã (em memória): José Francisco Ferreira, Maria Pinto Ferreira e Virginia Pinto Ferreira Ribeiro.

			

			Apresentação

			A presente obra dá prosseguimento às reflexões iniciadas em “Sustentabilidade: uma abordagem humana multidisciplinar”, aprofundando a análise de dimensões sociais, ambientais, econômicas e éticas que estruturam o conceito de sustentabilidade1.

			A presente obra propõe-se a discutir criticamente os chamados comportamentos que afetam a sustentabilidade, práticas cotidianas que, embora muitas vezes imperceptíveis, naturalizadas ou socialmente aceitas, exercem impactos significativos sobre as diversas dimensões da sustentabilidade: ambiental, social, econômica e institucional. Essas ações, individuais ou coletivas, quando repetidas sistematicamente, contribuem para a intensificação de crises globais, ao mesmo tempo em que permanecem marginalizadas nos discursos oficiais e nas políticas públicas. O objetivo central do livro é revelar tais práticas e fomentar a reflexão sobre como pequenos gestos, quando somados, podem alterar o curso das relações entre humanidade e natureza, economia e ética, ciência e sociedade.

			A sustentabilidade, entendida como um conceito multidimensional, exige abordagens interdisciplinares e integradas. Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelecidos pela Organização das Nações Unidas, representam um marco essencial nesse processo, articulando metas de erradicação da pobreza, promoção da saúde, igualdade de gênero, preservação ambiental e consumo responsável. Contudo, ainda que os ODS constituam diretrizes globais, há aspectos relevantes da vida social e institucional, especialmente aqueles ligados a hábitos invisíveis e automatizados, que permanecem pouco problematizados, embora apresentem forte influência na manutenção ou superação de modelos insustentáveis de desenvolvimento.

			Este livro oferece uma análise abrangente e interconectada sobre os principais desafios ambientais e sociais enfrentados pela humanidade no contexto do desenvolvimento sustentável, explorando temas cruciais como a gestão da água, os efeitos do consumo excessivo, a relação entre humanidade e natureza, e a complexa dinâmica entre economia, sociedade e meio ambiente. A seguir, uma síntese detalhada dos quatro capítulos, destacando seus pontos positivos e contribuições centrais.

			O primeiro capítulo, “Planeta, Pessoas, Lucro e suas Relações com a Sustentabilidade”, é uma reflexão sobre a influência dos conceitos antropocêntricos, a relação de controle sobre a natureza e a necessidade de uma mudança de paradigma. Destaca-se que as ações humanas estão desconectadas da compreensão de que todos os processos naturais fazem parte de um sistema complexo e interdependente. O capítulo discute a visão de que a natureza, muitas vezes concebida como um simples estoque de recursos, foi explorada de forma predatória, levando a uma crise ambiental global. Ressalta a importância da transição para uma visão mais sustentável, que reconheça o valor intrínseco da biodiversidade e a necessidade de políticas e ações que respeitem os limites do planeta. O uso do conceito de Antropoceno, a época dominada pela influência humana, reforça a urgência de atingir um equilíbrio entre o desenvolvimento humano e a preservação ambiental. Contribui, assim, para fomentar uma consciência crítica e ética quanto à nossa responsabilidade com o meio ambiente, incentivando uma mudança de atitudes que promovam a harmonia entre humanidade e a natureza.

			O segundo capítulo, “Antropoceno, Biodiversidade, Ponto de Não Retorno e Acordos Internacionais”, aborda a relação entre a ação humana e o meio ambiente, destacando a necessidade de uma abordagem mais sustentável. Ele inicia criticando a visão antiga de controle absoluto da natureza, considerada arrogante, e enfatiza que a Terra, simbolizada por Gaia, é um organismo vivo que evoluiu ao longo de bilhões de anos, tendo sofrido várias extinções em massa. Apesar do avanço tecnológico e das melhorias na qualidade de vida, a exploração desenfreada dos recursos naturais, motivada por interesses econômicos de curto prazo, tem causado sérios danos ambientais, incluindo a perda de biodiversidade. O capítulo reforça a importância de mudanças no paradigma de relacionamento com o meio ambiente, promovendo ações colaborativas, governança eficaz e políticas públicas baseadas em evidências para garantir a sustentabilidade futura. Ressalta também que, mesmo diante dessas ameaças, a Terra possui uma capacidade de regeneração, destacando a necessidade de cuidar e proteger esse vasto e complexo sistema natural.

			O terceiro capítulo, “Os Efeitos do Consumo Excessivo e Desnecessário nos Limites planetário”, discute os efeitos do consumo excessivo e desnecessário, colocando em foco a relação entre o padrão de consumo contemporâneo e os limites planetários. O capítulo mostra que a antiga reformulação de nossos padrões, em um momento em que o impacto já era evidente, agravou a situação, prejudicando os recursos naturais, os ecossistemas e a saúde do planeta. Destaca a importância de repensar hábitos de consumo, pois os efeitos do consumismo nos limites do planeta já são perceptíveis em desastre ambientais cada vez mais frequentes. A crítica à cultura de consumo desenfreado é um ponto forte desta seção, pois alerta para o fato de que a resolução de problemas ambientais passa também por mudanças no comportamento individual e coletivo. O capítulo reforça que a forma como consumimos, além de gerar impacto ecológico, pode comprometer nossa saúde mental e espiritual, evidenciando que o consumo excessivo não beneficia apenas o meio ambiente, mas também a qualidade de vida humana.

			

			O quarto capítulo, “Água: entre a Consciência Individual e a Responsabilidade Coletiva”, aborda de maneira extensa a problemática da gestão da água, destacando suas origens naturais, ameaças à sua qualidade e disponibilidade, além da influência direta das atividades humanas. Ressalta que, apesar de cobrir 75% do planeta, apenas uma pequena fração da água, 3% é de doce, sendo muito dispersa geograficamente e sazonalmente desigual na sua distribuição. O capítulo enfatiza que a alteração do clima decorrente do aquecimento global provocará mudanças na distribuição das águas, com regiões antes abundantes tornando-se secas e outras sofrendo inundações severas, colocando muitas cidades em risco de catástrofes ambientais. Além disso, destaca a importância primordial da água doce como recurso de valor ecológico e econômico, ressaltando a necessidade de políticas públicas eficazes, transparência e uso de tecnologias sustentáveis para sua preservação. Um ponto positivo notado neste capítulo é a ampla descrição das fontes de contaminação da água, como poluição industrial, mineração, esgoto doméstico, fertilizantes, agrotóxicos, metais pesados, além de contaminantes emergentes como microplásticos, nanoplásticos e compostos tóxicos como PFAS. Assim, contribui para a compreensão da complexidade dos problemas relacionados à qualidade da água e a importância de ações integradas para sua proteção. Ele reforça a importância do entendimento da interdependência entre o planeta, as pessoas e a água. E ilustrar a degradação dos rios devido ao lixo e às ações humanas, reforçando a necessidade de refletir sobre nossa relação com esses recursos. O capítulo apresenta dados alarmantes: embora 75% do planeta seja coberto por água e o Brasil detenha uma parcela significativa da água doce, o acesso à água potável ainda é escasso em várias regiões devido à desigualdade de distribuição, à gestão insuficiente e às fragilidades na governança. Destaca-se, assim, que a crise hídrica não é apenas uma questão de quantidade, mas também de uma gestão eficiente e conscientes práticas humanas. O ponto forte desta seção é seu chamado à responsabilidade coletiva e à necessidade de mudanças comportamentais, enfatizando a imprescindibilidade da união de ações governamentais, sociais e tecnológicas para garantir a preservação e o uso racional dos recursos hídricos.

			Ao integrar esses capítulos, o livro apresenta um panorama completo que evidencia a complexidade dos desafios ambientais atuais e a necessidade de ações integradas, colaborativas e conscientes. Os pontos positivos incluem a profunda análise do impacto humano na água, o reconhecimento da importância do consumo sustentável, a crítica às estruturas econômicas que priorizam lucro acima de tudo e a reflexão filosófica sobre nossas atitudes diante do planeta. O destaque é a promoção de uma visão holística, que valoriza a interdependência dos sistemas naturais e sociais, e a necessidade de reconfigurar nossos paradigmas de desenvolvimento rumo à sustentabilidade – fundamentada na justiça social, na conservação ambiental e na ética global. Assim, o livro não apenas informa, mas também inspira uma mudança de atitude e uma responsabilidade coletiva na construção de um futuro mais sustentável e equilibrado, alinhando-se às demandas contemporâneas por um mundo mais justo, saudável e resiliente.

			Compreender esses atos invisíveis é reconhecer que a mudança de paradigmas não se limita a grandes reformas estruturais, mas também emerge do cotidiano. Atitudes como reduzir o desperdício, adotar práticas de consumo consciente, rejeitar o greenwashing, apoiar energias renováveis, preservar ecossistemas e fortalecer iniciativas educativas revelam que a transformação sustentável depende tanto de políticas públicas eficazes quanto da responsabilidade individual. Nesse sentido, a educação e a conscientização ambiental configuram-se como instrumentos centrais para viabilizar um futuro mais justo e resiliente.

			O desafio contemporâneo não está apenas em identificar os problemas amplamente conhecidos, como as mudanças climáticas, a desigualdade social e a degradação dos recursos naturais, mas em enfrentá-los com coerência, urgência e responsabilidade. Isso implica romper com lógicas produtivas centradas no lucro imediato e reconstruir vínculos entre progresso tecnológico e ética, desenvolvimento econômico e justiça social. Mais do que mitigar danos, trata-se de ressignificar as formas de interação humana com o planeta, preservando não apenas a sobrevivência, mas também a dignidade e o bem-estar das gerações presentes e futuras.

		

	
		
			

			Prefácio

			A Ciência do Hábito e a Urgência da Mudança

			É com profunda satisfação e genuína honra que apresento esta obra do Professor Vitor Francisco Ferreira, colega de longa data e cientista cuja trajetória se entrelaça à minha em momentos decisivos da ciência fluminense e brasileira. Vitor é químico, mestre pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e doutor em Química Orgânica pela University of California, San Diego. Professor Titular da Faculdade de Farmácia e professor Emérito da Universidade Federal Fluminense (UFF), pesquisador nível A do CNPq e Membro Titular da Academia Brasileira de Ciências, construiu uma carreira de excelência, reconhecida por inúmeros prêmios e honrarias, entre eles a Ordem Nacional do Mérito Científico, na classe de Comendador. Sua produção científica é vasta, sólida e internacionalmente respeitada, tendo formado gerações de pesquisadores que hoje ocupam posições de destaque no país e no exterior.

			Tive o privilégio de contar com Vitor como assessor durante minha gestão na presidência da FAPERJ (2019–2024) e, anteriormente, na Diretoria Científica. Nesses anos de convivência institucional intensa, pude testemunhar não apenas sua competência técnica e rigor acadêmico, mas, sobretudo, sua inquietação intelectual permanente e seu compromisso inabalável com o papel social da ciência. Vitor nunca se satisfez com respostas fáceis nem com diagnósticos confortáveis; ao contrário, sempre buscou tensionar certezas, iluminar zonas de sombra e provocar reflexões que ultrapassam os limites tradicionais de sua área de formação.

			Nossa colaboração estende-se também às bancadas e às publicações científicas e, mais recentemente, ao âmbito do INCT de Biologia Estrutural e Bioimagem, que tenho a alegria de coordenar e do qual Vitor é membro ativo. É particularmente instigante observar como um químico orgânico de renome internacional, autoridade na síntese de moléculas bioativas e nos fundamentos da química medicinal, volta agora seu olhar analítico para uma “química” distinta — e talvez ainda mais complexa: a dos comportamentos humanos, dos hábitos cotidianos e de suas reações em cadeia sobre o planeta.

			Em Sustentabilidade e Comportamento: o impacto dos hábitos na crise socioambiental, o autor nos convida a sair da zona de conforto dos discursos abstratos e das soluções exclusivamente tecnológicas para encarar a dimensão prática, silenciosa e persistente dos nossos “atos invisíveis”. O livro transcende a discussão técnica sobre mudanças climáticas, Antropoceno ou limites planetários para tocar em uma ferida mais profunda: a dos comportamentos automatizados que, repetidos cotidianamente, naturalizados socialmente e raramente questionados, nos empurram coletivamente para aquilo que o autor descreve com precisão como um possível “ponto de não retorno”.

			Vitor disseca com clareza o paradoxo contemporâneo que marca nossa época: nunca tivemos tanto acesso à informação científica sobre a crise ambiental e, ao mesmo tempo, nunca foi tão evidente a dissonância cognitiva que nos permite seguir reproduzindo padrões de consumo, descarte e indiferença incompatíveis com a sustentabilidade da vida. Ao transitar com rigor e fluidez por temas como gestão da água, poluição, microplásticos, biodiversidade, desigualdade social e os dilemas do Antropoceno, a obra nos lembra que a sustentabilidade não é apenas um desafio tecnológico, econômico ou político, mas, fundamentalmente, ético e comportamental.

			Nos capítulos finais, o autor aprofunda a análise da relação intrínseca entre fome, pobreza, desigualdade e insegurança hídrica. Examina com precisão os efeitos dos eventos extremos — secas prolongadas, cheias devastadoras, degradação de mananciais — que comprometem a produtividade, elevam custos, desorganizam cadeias de abastecimento e aprofundam vulnerabilidades históricas. O acesso à água potável e ao saneamento básico emerge como um dos indicadores mais contundentes da desigualdade estrutural que atravessa sociedades e territórios, revelando que a crise ambiental é, inseparavelmente, uma crise social.

			Recomendo a leitura atenta de cada capítulo deste livro e, mais do que isso, que ele seja levado ao debate com amigos, estudantes, professores, jornalistas, e gestores públicos. Como cientistas, sabemos que a evidência é o pilar da verdade. E a evidência apresentada nestas páginas é inequívoca: a transformação de que precisamos não virá apenas de grandes acordos internacionais, de discursos solenes ou de promessas distantes, mas da reconfiguração profunda dos nossos gestos diários, das escolhas aparentemente banais que moldam, em escala coletiva, o futuro do planeta.

			Este livro é, portanto, mais do que uma análise acadêmica: é um chamado à responsabilidade, um manifesto sereno e firme, escrito por alguém que dedicou a vida a compreender as reações da matéria e que agora nos ajuda a compreender a reação mais urgente de todas — aquela que definirá se seremos capazes de sobreviver em harmonia com a Terra que habitamos.

			Jerson Lima Silva

			Professor Titular – UFRJ

			Diretor de Ensino – Instituto D’Or de Pesquisa e Ensino

		

	
		
			

			Capítulo I

			Planeta, Pessoas, Lucro e suas Relações com a Sustentabilidade

			“O controle da Natureza é frase concebida em espírito de arrogância, nascida da idade ainda neandertalense da Biologia e da Filosofia, quando se pressupunha que a Natureza existia para a conveniência do Homem” 

			(Rachel Carson)2.

			Na mitologia grega, Gaia é a Mãe Terra, a ancestral primordial é a mãe dos titãs. Mais do que uma personagem mitológica, ela simboliza o princípio da vida e a interconexão entre todos os seres. Sua imagem evoca uma forma antiga de consciência ecológica, em que a Terra era percebida como um organismo vivo e sagrado, um símbolo de harmonia e de reciprocidade entre o humano e o natural.

			A jornada de Gaia começou em um ambiente inóspito à vida, moldado por intensos processos geológicos e cósmicos. Com o passar de bilhões de anos, contudo, esse planeta hostil transformou-se em um berço fértil, capaz de abrigar uma impressionante diversidade biológica. Ao longo dessa história, incontáveis espécies surgiram, floresceram e desapareceram. Os povos antigos, cientes de sua dependência integral da natureza, cultuavam a Terra como uma mãe nutridora, fonte de sustento e equilíbrio. Entretanto, Gaia também experimentou períodos de devastação, desde impactos de asteroides, guerras e até a violência moderna das bombas atômicas. Estima-se que mais de 92% das espécies que habitaram o planeta já tenham sido extintas, incluindo algumas do próprio gênero Homo.

			Atualmente, a espécie Homo sapiens reúne cerca de 8 bilhões de indivíduos, o que representa uma parcela mínima da biomassa global, aproximadamente 2,5% de todas as espécies do planeta3. Ainda assim, esse pequeno percentual exerce impacto desproporcional sobre os sistemas naturais, alterando ciclos biogeoquímicos e acelerando a perda de biodiversidade. Gaia já testemunhou cinco grandes extinções em massa ao longo de sua história. A grande questão que se impõe é se será capaz de suportar uma sexta, agora impulsionada pela ação humana e por um comportamento coletivo que muitas vezes beira a autodestruição ecológica. É provável, contudo, que a Mãe Terra sobreviva, não como era, mas como se tornará, regenerando-se e dando origem a novas formas de vida, como fez tantas vezes no passado.

			A sustentabilidade repousa sobre a integração equilibrada entre Planeta, Pessoas e Lucro, pilares conhecidos como o Triple Bottom Line “Planet, People, Profit” (Planeta, Pessoas e Lucro), que orientam uma visão mais ampla do desenvolvimento. Esse conceito envolve dimensões gerais da sustentabilidade, mas não são as únicas. Ele foi proposto por John Elkington4 em 1997, se consolidou como uma das mais influentes estruturas conceituais voltada a pensar a relação entre desenvolvimento econômico, justiça social e sustentabilidade.

			Nesse contexto, o Planeta representa o limite ecológico, o conjunto de recursos naturais, ecossistemas e serviços ambientais que sustentam a vida e a economia, haja vista que a humanidade e extremamente agressiva contra o meio ambiente. As Pessoas correspondem à dimensão social, que abrange o bem-estar coletivo, a equidade e o desenvolvimento humano. Já o Lucro traduz a viabilidade econômica e a geração de valor, devendo ser alcançado de maneira ética e ambientalmente responsável. De forma mais explícita, o lucro resulta da atividade econômica, tradicionalmente regida pela lógica capitalista, mas que precisa ser reinterpretado à luz da sustentabilidade e se preocupar com as externalidades. Isso implica reconhecer que a prosperidade empresarial deve estar vinculada à preservação dos recursos naturais e à promoção da justiça social, orientando as organizações a se adaptarem a modelos que conciliem desempenho econômico, responsabilidade ambiental e inclusão social.

			O trabalho de John Elkington estimulou muito outros estudos científicos sobre o futuro planeta e das pessoas durante esse início do século XXI5. Dentre esses estudos é impossível não mencionar a encíclica Laudato Si’ (Louvado Sejas), publicada pelo Papa Francisco em 20156. É um dos documentos mais significativos do século XXI sobre a crise socioambiental global. Embora tenha origem religiosa o seu alcance é universal e interdisciplinar, pois articula ética, ecologia, economia e justiça social, propondo uma nova forma de compreender a relação entre o planeta e pessoas, ou seja, o cuidado com a nossa “casa comum”. Esse documento introduz o conceito de ecologia integral, que é uma forma de reconhecer que tudo está interligado no planeta como um organismo vivo desde o meio ambiente, economia, cultura e vida social. A encíclica enfatiza algo que é bastante visível: a degradação ambiental e a injustiça social constituem dimensões que afetam as pessoas mais vulneráveis, embora sejam os que menos contribuem para ela. O uso indiscriminado da tecnologia e o consumismo desenfreado levam à exploração intensiva dos recursos naturais que causam mudanças estruturais distorcidas no modelo de desenvolvimento global. Essa visão é coerente com os princípios da Ciência da Sustentabilidade, que também busca compreender as conexões entre sistemas humanos e naturais7.

			A justaposição entre “planeta/pessoas” e “lucro”, costuma ser apresentada como desenvolvimento sustentável e, por vezes, confundida com crescimento sustentado. Essa equiparação é problemática. Do ponto de vista conceitual, “desenvolvimento sustentável” (no sentido consagrado pelo Relatório Brundtland) implica atender às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender às suas próprias, articulando dimensões ambientais, sociais e econômicas8. Já “crescimento sustentado” refere-se à expansão contínua do produto econômico no tempo, sem, necessariamente, impor salvaguardas ecológicas.

			Nesse tripé “planeta/pessoas/lucro”, o lucro pressupõe crescer/desenvolver, o que é, em essência, contraditório ao conservar. Essa tensão revela uma incompatibilidade estrutural entre o modelo econômico vigente e os limites ecológicos do planeta. O lucro, tal como é concebido nas economias de mercado, não se encaixa na equação ambiental, pois o custo total dos produtos não inclui as chamadas externalidades negativas — um eufemismo conveniente para mascarar os danos ambientais e sociais que são sistematicamente ignorados. Sob o argumento de que “a sustentabilidade custa caro”, perpetua-se um discurso que legitima a inação e transfere responsabilidades para o futuro, como se o tempo fosse um recurso infinito. A sociedade, imersa em narrativas de progresso e crescimento ilimitado, é levada a acreditar que crescer/desenvolver imediatamente é mais importante do que acreditar em ameaças futuras. O mais perverso de tudo isso é que os mais vulneráveis são os que pagam a conta das externalidades extremas, inclusive com as suas vidas.

			A expressão “desenvolvimento sustentável” é a um oxímoro que partilha objetivos antagônicos como, conservação ambiental e expansão econômica9–10. Em realidade caiu no uso comum para qualquer atividade contrapondo a economia com a ecologia e as necessidades humanas, mas muitos empresários consideram esse termo como obstáculo e restrição.

			Após a definição de “desenvolvimento sustentável” no Relatório Brundtland ele foi considerado deliberadamente vago e escorregadio, extremamente difícil de operacionalizar; que permite greenwashing ou camuflagem verde e que fomenta a hipocrisia. Daly chamou esse oxímoro de teorema da impossibilidade e que desvia a atenção das causas profundas das desigualdades globais e da degradação ambiental11.

			A partir das críticas ao conceito de desenvolvimento sustentável e na interface entre mudanças climáticas surge outro termo, também sem uma definição clara, Adaptação Sustentável (Sustainable Adaptation)12. Esse conceito que surge da ideia de simples “adaptação” para mitigar impactos climáticos como, secas, enchentes, elevação do nível do mar, etc. Esse conceito propõe que as estratégias de adaptação devem ser socialmente justas, ecologicamente responsáveis e economicamente viáveis a longo prazo. No entanto, não basta apenas adaptar o meio ambiente para reduzir riscos imediatos. É necessário fazer as adaptações de modo que não agrave ainda mais as vulnerabilidades existentes como, pobreza, marginalização, injustiça ambiental) e promova resiliência comunitária em bases sustentáveis13. Sobre a desgraça da pobreza que afeta a humanidade desde os seus primórdios, Maria da Glória F. P. D. Garcia escreveu

			[...] a pobreza anda associada à desigual­dade social, à existência de ricos e pobres, uma desigualdade por vezes profunda, pobreza extrema, outras vezes escondida na classe média, pobreza envergonhada. Não associamos, de imediato, a pobreza à falta de liberdade. Porém, tal como a igualdade social não convive com a pobreza, tampouco a liberdade com ela convive, o que não significa que a pobreza possa ser fruto de uma escolha em liberdade.”14

			Atualmente, as expressões ditas como contraditórias, como desenvolvimento sustentável e adaptação sustentável, passaram por uma ressignificação conceitual. Em vez de se apresentarem como noções em oposição à lógica econômica, elas buscam reformular os objetivos do desenvolvimento e da adaptação, estabelecendo novos critérios de desempenho orientados por limites ecológicos e princípios de justiça social. Essa mudança reflete uma tentativa de superar a leitura reducionista que opunha economia e ecologia, colocando em pauta a necessidade de integrar dimensões ambientais e sociais como parâmetros centrais de avaliação do progresso econômico e das estratégias de resiliência.

			Outro exemplo de oxímoro carregado de tensões internas, amplamente utilizado no meio empresarial, é o termo ESG (Environmental, Social and Governance). Embora o conceito seja, em essência, mais coerente e abrangente, muitas empresas se apropriam dele em suas estratégias de marketing, utilizando-o como instrumento de reputação para parecerem sustentáveis, em vez de efetivamente agir de forma sustentável. A ausência de um padrão global para mensurar o desempenho ESG e a diversidade de critérios adotados por pesquisadores e agências de avaliação resultam em dados pouco consistentes e de difícil comparação. Na prática, a adoção do termo costuma ter caráter mais simbólico do que transformador, o que compromete a credibilidade do próprio conceito. Além disso, a falta de mecanismos rigorosos de verificação abre espaço para metas vagas, ambíguas e de difícil mensuração, expondo as empresas a críticas de ESG-washing, uma forma de greenwashing disfarçada sob uma retórica de responsabilidade socioambiental15.

			

			O planeta

			A Terra é a nossa casa comum e a fonte de sobrevivência de toda diversidade que depende da integridade de seus sistemas biogeológicos naturais. No entanto, ela entrou em processo acelerado de degradação, colocando em risco a continuidade da vida de todas as espécies. Esse processo não é apenas resultado de desequilíbrios ecológicos, mas de uma lógica civilizatória que insiste em dissociar o ser humano da natureza, tratando-a como um recurso e não como um sistema vivo do qual fazemos parte. A doença no planeta está ligada ao ego dos humanos que se acham superiores às outras espécies, uma arrogância ancestral que se manifesta em modelos econômicos predatórios e em políticas ambientais que ainda privilegiam o lucro imediato e o consumo desproporcional em detrimento da sobrevivência coletiva. Essa percepção de superioridade, sustentada por um antropocentrismo inconsequente, que tem nos afastado de uma visão ecológica necessária para restabelecer o equilíbrio planetário.

			Ao longo dos últimos três séculos, inúmeras vozes se levantaram para advertir sobre a gravidade da crise ambiental e os riscos que ameaçam a continuidade da vida no planeta. Pesquisadores, líderes e pensadores têm alertado para o aquecimento global, a perda da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos, a ultrapassagem dos limites planetários, o ponto de não retorno climático e as múltiplas formas de violência socioambiental que emergem de modelos insustentáveis de desenvolvimento. Diversas obras documentam como civilizações inteiras entraram em colapso diante de pressões ecológicas que ignoraram, advertência que hoje ressoa em escala global.

			Entre essas vozes, destaca-se a de Davi Kopenawa, em parceria com o antropólogo Bruce Albert, que em A Queda do Céu (2015)16 formularam uma das mais contundentes denúncias sobre o colapso ambiental e espiritual da Terra. A narrativa Yanomami revela o desmoronamento simbólico e material do mundo diante da ganância humana e da destruição das florestas, advertindo que, ao romper o equilíbrio entre natureza e humanidade, “o céu pode novamente cair”.

			No âmbito político e diplomático, a preocupação também é reiterada por lideranças globais. Em discurso na Assembleia Geral das Nações Unidas, em 21 de setembro de 2021, o Secretário-Geral da ONU, António Guterres, afirmou: “Estou aqui para dar o alarme. O mundo deve acordar. Estamos à beira de um abismo e nos movendo na direção errada.” Essa declaração sintetiza a urgência de uma resposta coletiva à crise climática e reforça que a humanidade segue um caminho perigoso, marcado pela degradação ambiental e pela erosão das bases que sustentam a própria vida.

			

			Em 2025, durante a COP30 houve oportunidades para os países mudarem a direção para o abismo, mas infelizmente não houve consenso e as principais decisões ficaram apenas em nível
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